








IMPUTACÃO OI:: SÓCIOS, 
CONTROLADORl::S 1:: 
ADMINISTRADORl::S 
EDITORA LUMEN JURIS 




Copyright © 2020 by Rodrigo Rentzsch Sarmento Barata 
Categoria: Direito Civil 
PRODUÇÃO EDITORIAL 
Livraria e Editora Lumen Juris Ltda. 
Diagramação: Renata Chagas 
A LIVRARIA E EDITORA LUMEN JURIS LTDA. 
não se responsabiliza pelas opiniões 
emitidas nesta obra por seu Autor. 
É proibida a reprodução total ou parcial, por qualquer 
meio ou processo, inclusive quanto às características 
gráficas e/ou editoriais. A violação de direitos autorais 
constitui crime (Código Penal, art. 184 e §§, e Lei nº 6.895, 
de 17/12/1980), sujeitando-se a busca e apreensão e 
indenizações diversas (Lei nº 9.610/98). 
Todos os direitos desta edição reservados à 
Livraría e Editora Lumen Juris Ltda. 
Impresso no Brasil 
Printed in Brazil 
CIP-BRASIL. CATALOGAÇÃO-NA-FON TE 
Barata, Rodrigo Rentzsch Sarmento 
Alcance subjetivo da desconsideração da personalidade 
jurídica : imputação de sócios, controladores e administra­
dores / Rodrigo Rentzsch Sarmento Barata. Rio de Janeiro 
: Lumen Juris, 2020. 
232 p. ; 21 cm. 
Bibliografia: p. 197-214. 
ISBN 978-65-5510-251-2 
1. Direito empresarial. 2. Direito comercial. 3. Desconsi­
deração da personalidade jurídica. 4. Sociedade empresáría. 
5. Imputação. I. Título. 
CDD 346 
Ficha catalográfica elaborada por Ellen Tuzi CRB-7: 6927 
STJ00110824 
Sumário 
1 Introdução ...................................................................................... 1 
2 A Atribuição de Responsabilidade Através da 
Desconsideração da Personalidade Jurídica ............................ 21 
2.1 Reconhecimento da Pessoa Jurídica: As Teorias 
da Pessoa Jurídica ........................................................................ 24 
2.2 Efeitos da Personificação e da Limitação de 
Responsabilidade no Campo do Direito Obrigacional .......... 30 
2.2.1 Pessoa jurídica como titular de obrigações ................. 33 
2.2.2 Autonomia patrimonial da pessoa jurídica ................. 36 
2.2.3 Limitação de responsabilidade dos membros 
da pessoa jurídica ..................................................................... 43 
2.3 A Desconsideração da Personalidade Jurídica como 
Técnica de Imputação de Responsabilidade Societária ................. 56 
2.3.1 As origens da desconsideração da personalidade 
jurídica: o histórico funcional e a introdução no 
Direito brasileiro ................................................................................. 57 
2.3.2 O modelo jurídico da desconsideração da 
personalidade jurídica: efeitos e método ............................... 70 
2.3.3 A relação de responsabilidade: análise a partir 
da concepção dualista das obrigações ................................... 79 
2.3.4 Distinção entre as figuras do garantidor e 
do responsável ........................................................................... 88 
2.3.5 O nexo de imputação de responsabilidade .................. 94 
3 Fundamentos para Imputação Subjetiva da 
Responsabilidade na Desconsideração da 
Personalidade Jurídica ................................................................ 101 
3.1 O Poder De Controle e a Responsabilidade do 




3.1.1 O poder de controle como fundamento de 
atribuição de responsabilidade aos controladores ............. 121 
3.2 Os Poderes de Administração e a Responsabilidade 
dos Administradores pelo Abuso da Personalidade Jurídica ..... 134 
3.2.1 Poderes de administração como fundamento 
de atribuição de responsabilidade aos administradores .......... 147 
3.3 O Status Socii e a Responsabilidade dos Sócios 
pelo Abuso da Personalidade Jurídica .................. ..... ......... .... 155 
3.3.1 Status socii como fundamento de atribuição 
de responsabilidade aos sócios ...................................... .. ............ 161 
3.4 A Participação e o Benefício Direto ou Indireto 
do Ato Abusivo ................................................................................... 173 
3.4.1 A positivação do requisito do benefício direto 
ou indireto decorrente do abuso pela Lei n.º 13.874/2019 
e a origem jurisprudencial comum do requisito 
da participação no ato abusivo ...................................................... 173 
3.4.2 A participação e o benefício decorrente do 
ato abusivo como fundamentos de atribuição 
de responsabilidade ........................................... ...... .. ........... .. 180 
4 Conclusão ............ .. ............. .................................. ............. ....... .. 189 
Referências .......................... .......................... ........... ..................... 197 
VIII 
